
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989886 - GO (2025/0094817-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PATRICK JUNIO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM POLICIAL
E BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS.
REGULARIDADE DAS DILIGÊNCIAS. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Consoante delineado no acórdão impugnado, a abordagem policial
foi legitimada por fundada suspeita, diante do comportamento abrupto
do agravante no sentido de adentrar sua residência ao avistar a viatura,
tendo sido apreendidas porções de maconha em sua posse.

A busca domiciliar, por sua vez, resultou na apreensão de 3. mais
drogas - uma porção de maconha, em forma de barra, de
aproximadamente 500g -, um aparelho celular, uma balança de
precisão, um saco de plástico contendo saquinhos tipo , usadoszip lock
para embalar porções de drogas e uma folha de caderno com anotações
de tráfico, contexto que revela dados concretos, objetivos e idôneos
aptos a legitimar as diligências.

Conforme o depoimento das testemunhas, o ingresso na residência4. 
somente ocorreu após o próprio agravante confirmar a existência de
drogas no local.
5. Hipótese na qual a abordagem policial não foi arbitrária, mas
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma
válida, à justificativa da busca pessoal e posterior incursão no
domicílio.
6. Agravo regimental não provido.
 
 

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental em impetrado em favor dehabeas corpus 
PATRICK JUNIO DOS SANTOS DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Goiás, que negou provimento à Apelação Criminal nº 5798709-
22.2024.8.09.0051.

Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de 5 (cinco) anos e 6
(seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 600 (seiscentos)
dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, , da Lei nº 11.343/2006.caput

Irresignada, a defesa interpôs apelação criminal, sustentando, em síntese, a
nulidade das provas obtidas em razão da ausência de justa causa para a abordagem
pessoal e da violação de domicílio sem mandado judicial, pugnando pela absolvição do
agravante. Subsidiariamente, pleiteou a desclassificação da conduta para posse de drogas
para consumo próprio e, ainda, a revisão da dosimetria da pena.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, em acórdão assim
ementado (e-STJ fl. 24):

 
ABORDAGEM POLICIAL. BUSCA DOMICILIAR. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO QUALIFICADA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚM. 630 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO.
RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de apelação criminal interposta contra sentença que condenou o
réu por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06), com pena de 5
anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, e 600 dias-multa. A Defesa
alegou nulidade das provas por abordagem e violação de domicílio,
insuficiência de provas para a condenação e pedido de desclassificação para
uso, além da redução da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão são: (i) a legalidade da abordagem policial e da
busca domiciliar; (ii) a suficiência das provas para a condenação por tráfico
de drogas; (iii) a possibilidade de desclassificação para o crime de uso de
drogas; e (iv) reconhecer a atenuante da confissão espontânea com a
consequente correção da dosimetria da pena aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A abordagem policial foi justificada pelo comportamento suspeito do
apelante ao avistar a viatura. A busca pessoal resultou na apreensão de drogas,
o que fundamentou a busca domiciliar, autorizada em caso de flagrante delito.
A jurisprudência do STF e do TJGO permite a busca domiciliar sem mandado
em casos de tráfico de drogas, crime permanente.
4. A materialidade do crime está comprovada pelas apreensões de drogas,
balança de precisão e outros materiais relacionados ao tráfico, corroborados
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pelos depoimentos policiais e testemunhais. A quantidade de drogas
apreendida e a forma de acondicionamento indicam a intenção de
comercialização.
5. A desclassificação para o crime de uso foi rejeitada em razão da quantidade
de drogas apreendida e dos demais elementos probatórios que comprovam o
tráfico.
6. A atenuante da confissão espontânea não é aplicável, pois a versão do réu
foi contraditória e não contribuiu de forma efetiva para a elucidação dos fatos,
caracterizando uma tentativa de afastar sua responsabilidade penal. A
dosimetria da pena atendeu aos princípios da legalidade e da
proporcionalidade, considerando as circunstâncias judiciais, a agravante da
reincidência e o afastamento de atenuantes e causas de diminuição de pena.
Prequestionamento anotado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso improvido.
"1. A abordagem policial e a busca domiciliar foram lícitas, amparadas em
fundadas razões e em flagrante delito. 2. As provas são suficientes para
comprovar a autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas. 3. A
dosimetria da pena está adequada e em conformidade com a jurisprudência
dos Tribunais Superiores."

 
A defesa impetrou o presente  alegando a a nulidade das provas, bemwrit

como requerendo a desclassificação da conduta imputada para o delito previsto no art. 28
da Lei de Drogas, diante da pequena quantidade de entorpecente apreendida (7,574g de
maconha) e da ausência de elementos que indiquem a finalidade de mercancia.

 
A ordem não foi conhecida pela decisão ora agravada (e-STJ fls. 566/576). 
No presente agravo regimental, a defesa reitera as teses já ventiladas no 

, com destaque para a nulidade das provas obtidas em abordagem ehabeas corpus
ingresso domiciliar ilegais.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A decisão agravada não conheceu do  impetrado uma vez que,habeas corpus
de acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal
de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário, consoante dispõehabeas corpus
o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra
acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos
do art. 105, III, da Constituição Federal.
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Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Foram apreciadas as alegações defensivas, não se contatando, todavia,
constrangimento ilegal a ser sanado. 

 
Em relação à alegação de nulidade da abordagem policial e da busca

domiciliar, ressaltou-se que a abordagem foi motivada por fundadas suspeitas,
circunstância que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, justifica a intervenção
policial.

Eis o que consta do acórdão (e-STJ fls. 16/20):

Da abordagem e violação de domicílio
No caso em tela, a abordagem foi iniciada ao verificarem o nervosismo do
apelante ao avistar a viatura e ter demonstrado um comportamento abrupto no
sentido de adentrar na residência, chamando a atenção dos policiais que, de
pronto, o abordaram. Durante a busca pessoal, foram localizadas porções de
drogas em suas vestes, circunstância que reforçou as suspeitas sobre a
ocorrência de ilícitos no local, justificando o adentramento domiciliar e
encontraram substâncias entorpecentes (515g de maconha), conforme
destacado na sentença e nas contrarrazões, a abordagem inicial e a posterior
busca domiciliar ocorreram em estrita observância aos parâmetros legais.
A propósito, transcrevo trecho da fundamentação contida na sentença verbis:

“A defesa nomeada do acusado arguiu a preliminar de nulidade, alega
ndo não terem restado comprovadas as fundadas razões quanto à
abordagem e busca pessoal realizada, bem como alegam invasão de
domicílio, no presente feito.
[...]
Ocorre que, para a defesa não havia razões de fundada suspeita para o
acusado ter sido abordado. A defesa argumenta que ação não foi
realizada conforme a narrativa dos militares. Apesar de a defesa não
concordar, este conjunto de indícios, é o suficiente para justificar a
fundada suspeita que levou os policiais deliberarem por abordá-lo,
ocasião em que, em revista pessoal do réu, foi localizado várias porções
de maconha.
Indagado, o acusado teria admitido aos agentes a propriedade das
drogas.
Em sede judicial o acusado não negou a propriedade do entorpecente,
alegou apenas que era para o seu uso.
Analisando detidamente os autos, nota-se que os depoimentos dos
policiais militares coadunam com o conjunto probatório obtido no feito,
demonstrando que, durante a busca pessoal foi possível identificar
várias porções de maconha, conforme descrição no Laudo Pericial.
Importante esclarecer que não foi apenas o tirocínio que levou à
intervenção dos policiais, mas sim o conjunto de indícios, retro citados,
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que justificaram sua ação, ou seja, a decisão de abordagem. Tal reação,
somada às características, ocorrência de crimes naquela região
noticiadas aos policiais e também ao fato de estar o acusado, em atitude
suspeita, situação que justificava a pronta intervenção dos policiais, sob
pena de, em assim não agindo estarem sendo omissos e descumprindo
sua missão constitucional, visto que são policiais.
Mesmo o simples tirocínio policial, e que é uma percepção mais
apurada de fatos que estão relacionados à atividade prática, situações
que se repetem no cotidiano e dão ao policial uma visão diferenciada do
caso concreto, seria uma justificativa plausível a permitir a intervenção.
Normalmente as abordagens são baseadas em uma suspeita
fundamentada em elementos concretos ou sensíveis na percepção do
policial, como o nervosismo, o horário, alteração de comportamento,
mudança de direção, reação a presença da polícia. Assim, a partir da
experiência e perspicácia dos agentes, alguns comportamentos os levam
a realizar a abordagem, não havendo algum protocolo ou padrão que
determine como deve ser realizada.
Nesse permear, a abordagem pessoal realizada pelos policiais mostrou-
se necessária e suficiente, pois ocorrida em um contexto que fundou a
convicção dos policiais quanto à possível prática do crime de tráfico de
drogas tanto que, depois da revista, fora encontrada em posse do
denunciado várias porções de cocaína e que admitiu a propriedade delas.
Dessa forma, considerando a circunstância do fato, a denúncia apócrifa,
bem como a atitude suspeita do denunciado que causou estranheza nos
policiais, nota-se que haviam fundadas razões para os agentes públicos
procederem com a busca pessoal, considerando a existência dos

 Nesse sentido é a orientaçãoentorpecentes na posse do acusado.
jurisprudencial deste Tribunal de Justiça:
[...]
Pelas razões expostas, afasto a preliminar de nulidade quanto à busca
pessoal procedida no presente caso.”.

Ademais, quanto à busca domiciliar, o artigo 5º, inciso XI da Constituição
Federal permite a entrada em domicílio sem mandado em caso de flagrante
delito. Os depoimentos das testemunhas evidenciam que o ingresso na
residência do apelante ocorreu somente após ele próprio confirmar a presença
de drogas, caracterizando uma situação de flagrante, devidamente amparada
em fundadas razões.
Nesse sentido, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em julgados
recentes:
[...]
Demais disso, muito embora a Constituição Federal assegure que a casa é
asilo inviolável do indivíduo, a inviolabilidade domiciliar não se reveste de
caráter absoluto, não podendo servir de salvaguarda para práticas criminosas.
Não se descuida que o crime de tráfico de drogas é de natureza permanente,
permitindo a prisão em flagrante a qualquer momento enquanto perdurar a
situação delitiva, conforme disposto no artigo 303 do Código de Processo
Penal.
De igual modo, “ausência da advertência do direito ao silêncio”, uma vez que
a legislação processual penal não exige, por parte dos policiais, no momento
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da abordagem, a cientificação/advertência ao autuado sobre o direito de
silêncio, sendo certo que tal ato deva ser realizado no momento da lavratura
do auto de prisão em flagrante, pela autoridade policial, assim como os
demais procedimentos previstos no artigo 5º, inciso LXIII da Constituição
Federal.
Restando demonstrado que a abordagem e a busca domiciliar foram realizadas
com base em elementos concretos, consistentes e legalmente previstos,
REJEITO a preliminar de nulidade das provas obtidas e passo ao MÉRITO.

 

Da leitura dos excertos acima, verifica-se que as circunstâncias prévias à
abordagem justificavam a fundada suspeita a permitir a busca pessoal,  haja vista que os
policiais militares em patrulhamento em local conhecido como ponto de tráfico de
drogas, flagraram o agravante que, ao avistar a guarnição, "demonstrou um

motivando a busca pessoalcomportamento abrupto no sentido de adentrar na residência", 
realizada. Na ocasião, foram apreendidas três porções de maconha na posse do acusado.

Na sequência, os policiais teriam ingressado no domicílio, onde foram
apreendidas mais drogas - uma porção de maconha, em forma de barra, de
aproximadamente 500g -, um aparelho celular, uma balança de precisão, um saco de
plástico contendo saquinhos tipo , usados para embalar porções de drogas e umazip lock
folha de caderno com anotações de tráfico, contexto que revela dados concretos,
objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. 

Convém destacar que conforme o depoimento das testemunhas, o ingresso na
residência somente ocorreu após o próprio agravante confirmar a existência de drogas no
local. 

Desse modo, a busca pessoal e a posterior busca domiciliar traduziram
em exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial.

Não se ignora que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 603.616, apreciando o tema 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas ,a posteriori
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos
atos praticados".

No caso, entretanto, vê-se que a abordagem policial não foi arbitrária, mas

decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à justificativa

da busca pessoal e posterior incursão no domicílio. 

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais,
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja
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atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 
de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca
pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em ).28/8/2023

No mesmo sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA PESSOAL.
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. VALIDADE DA PROVA.
ILICITUDE NÃO CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DA
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. ASSOCIAÇÃO ESTÁVEL AO TRÁFICO. ORDEM
DENEGADA. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado por tráfico de
drogas e associação para o tráfico, pleiteando a nulidade da busca pessoal por
ausência de fundada suspeita e, consequentemente, a ilicitude das provas
obtidas. Subsidiariamente, requer a aplicação da causa de diminuição prevista
no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve fundada suspeita para a
realização da busca pessoal que resultou na apreensão de entorpecentes; (ii)
verificar se é possível aplicar a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas ao caso, diante da condenação por associação para o tráfico. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal foi realizada com base em comportamento suspeito do
paciente, que tentou mudar abruptamente de direção ao avistar a viatura
policial, justificando a suspeita de que portava objetos ilícitos. Tal
circunstância atende ao requisito de fundada suspeita previsto no art. 244 do
Código de Processo Penal, sendo idônea a prova obtida.
4. O depoimento dos policiais, corroborado pela apreensão de entorpecentes,
constitui meio de prova válido, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, não havendo nulidade a ser reconhecida.
5. A aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 é
inviável, pois a condenação por associação para o tráfico demonstra a
dedicação do paciente a atividades criminosas, o que impede a concessão do
benefício.
IV. ORDEM DENEGADA.
(HC n. 926.476/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).15/10/2024 12/11/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA
SUSPEITA. DESCRIÇÃO CONCRETA E PRECISA, PAUTADA EM
ELEMENTO OBJETIVO. FUGA ABRUPTA AO AVISTAR A
AUTORIDADE POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA CARACTERIZADA
PARA FINS DE BUSCA PESSOAL. LICITUDE DA PROVA OBTIDA.
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA NO
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A busca pessoal, de acordo com o § 2.º do art. 240 do Código de Processo
Penal, somente pode ser realizada quando houver fundada suspeita de que a
pessoa oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas alíneas b a f
e h do § 1.º do citado dispositivo. O art. 244, por sua vez, prevê que a busca
pessoal, como medida autônoma, independerá de mandado prévio se houver
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. Conforme leading case da Sexta Turma, "[e]xige-se, em termos de standard
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência
de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade,
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou
papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se
executar a diligência" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe ).19/04/2022 25/04/2022
3. No caso, verifica-se objetivamente que a circunstância do caso concreto
denota anormalidade ensejadora da busca pessoal. Há de se destacar a fuga do
Acusado ao avistar os policiais militares, sendo revistado após desdobramento
da ação policial.
4. Ao contrário do alegado pela defesa, tais circunstâncias justificam a
abordagem e a busca pessoal, sendo consideradas lícitas as provas delas
obtidas, conforme entendimento mais recente de ambas as Turmas do
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 734.704/AL, relator Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em ,14/2/2023
DJe de ; AgRg no HC n. 815.998/RS, relator Ministro SEBASTIÃO17/2/2023
REIS JÚNIOR, relator para acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n.12/9/2023 5/10/2023
855.037/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2023 29/9/2023
5. As instâncias ordinárias, após exame do conjunto fático-probatório dos
autos, concluíram pela existência de elementos coerentes e válidos a ensejar a
condenação do Agravante pelo delito de tráfico ilícito de drogas, ressaltando,
além da confissão extrajudicial, a prova testemunhal produzida, bem como a
forma de acondicionamento dos entorpecentes.
6. Para se acolher a pretendida desclassificação para a conduta atinente ao art.
28 da Lei de drogas, seria necessário reapreciar todo o conjunto fático-
probatório dos autos, o que se mostra incabível na via do habeas corpus.
7 . Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 841.479/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).26/2/2024 5/3/2024
 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE AMPARADO EM
ELEMENTOS SUBJETIVOS. ILEGALIDADE POR ILICITUDE DAS
PROVAS. ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à realização de
busca pessoal, o próprio § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a
presença de fundada suspeita para que seja autorizada a medida invasiva,
padecendo de razoabilidade e de concretude a abordagem de indivíduo tão
somente por ser conhecido pelo prévio envolvimento delitivo e pelo subjetivo
argumento de estar em "atitude suspeita".
2. Se não for amparada pela legislação a revista pessoal, que foi realizada
apenas com base em parâmetros subjetivos dos agentes policiais, sem a
indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para autorizar a
medida invasiva, vislumbra-se a ilicitude da prova, e das dela decorrentes, nos
termos do art. 157, § 1º, do CPP.
3. No caso, a busca pessoal realizada ocorreu de modo irregular, pois não
havia fundada suspeita de prática delituosa, uma vez que, "No momento em
que o denunciado percebeu a presença militar, mudou abruptamente sua
direção de caminhada e demonstrou bastante nervosismo. Diante da situação,
os militares realizaram a abordagem do denunciado, identificando-o e
localizando na posse direta deste 02 (duas) buchas de maconha e a
importância de R$ 194,00".
4. Recurso especial provido para reconhecer a nulidade das provas obtidas
mediante busca pessoal, bem como das provas derivadas, e absolver o
recorrente das imputações trazidas na denúncia (art. 386, VII, do CPP).
(REsp n. 2.069.822/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 21/11/2023

).28/11/2023
 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. EXISTÊNCIA. DILIGÊNCIA
REALIZADA MEDIANTE PRÉVIA DENÚNCIA PORMENORIZADA A
RESPEITO DE UM VEÍCULO UTILIZADO NA SUPOSTA
DISTRIBUIÇÃO DE DROGA, NO QUAL FORAM ENCONTRADOS O
PACIENTE E A SUBSTÂNCIA ILÍCITA. APREENSÃO DE DROGA E
AFIRMAÇÃO DO PACIENTE, DE QUE NÃO SERIA TRAFICANTE,
APENAS ARMAZENARIA DROGA PARA TERCEIRO, QUE
CULMINOU COM A BUSCA DOMICILIAR. EXORBITANTE
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO (2,574 KG DE
COCAÍNA, 1,997 KG DE MACONHA E 993 G DE CRACK).
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DENEGATÓRIA DA ORDEM QUE SE
IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se denega a ordem, quando
não evidenciado constrangimento ilegal manifesto.
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2. Hipótese em que a ação policial foi precedida de denúncia anônima, que
trouxe informações a respeito do transporte de drogas em um veículo
específico.
3. Tais fatos trouxeram a fundada suspeita de que o paciente poderia estar
envolvido em algo ilícito, o que foi comprovado quando feita a abordagem
policial.
4. A apreensão de droga com o acusado, que afirmou não se tratar de
traficante, mas de indivíduo que estaria armazenando a substância ilícita para
terceiro, culminou com a busca domiciliar, na qual foi apreendida vasta
quantidade de entorpecente.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 944.007/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025 10/3/2025).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCAS
VEICULAR E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA
DEMONSTRADA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REVOLVIMENTO DE
PROVAS INVIÁVEL NA SEDE MANDAMENTAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista pessoal ou
veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser realizada diante de
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de
contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à
prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244,
ambos do Código de Processo Penal.
2. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de que "não
satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca pessoal ou
veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. denúncias
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA,
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, D Je ).19/4/2022 25/4/2022
3. Na hipótese, constata-se que a busca veicular foi realizada após a
confirmação das informações relatadas em denúncia anônima especificada,
que corresponde à descrição detalhada das características do veículo. Nesse
contexto, não há que se falar em ilegalidade da busca veicular, a qual
consistiu em exercício regular da atividade investigativa promovida pela
autoridade policial, que realizou a diligência diante da existência de fundada
suspeita da posse de objetos que constituem corpo de delito. Precedentes.
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4. Por outro lado, o contexto fático foi apto a legitimar a busca domiciliar
realizada, visto que devidamente motivada pela prévia apreensão de
entorpecente na posse do paciente e da indicação de existência de mais
entorpecentes em sua residência.
5. Por fim, conforme expressamente decidido pela Corte de origem, com
apoio nos arquivos de fotos e mensagens extraídos dos aparelhos de telefonia
celular dos Apelantes, ficou demonstrado que o paciente se dedicava à
atividade criminosa. Modificar tais premissas, demandaria o revolvimento do
contexto probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 959.207/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)19/2/2025 26/2/2025

 

Assim, impõe-se a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA47396338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/05/2025 18:26:00
Código de Controle do Documento: 1fc29a2c-8308-4e71-92e9-5994ad498868



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 989.886 / GO
Número Registro: 2025/0094817-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
2403863412024 57987092220248090051

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : PATRICK JUNIO DOS SANTOS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICK JUNIO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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